
BRAGA
AuflILPpIo

Reunião Ordinária pública de 2019/03/25

12. PROPOSTA DE RETIFICAÇÃO DO CONTEÚDO DA MINUTA DO

CONTRATO DE CONCESSÃO N° CPCOP.1.18.DMOSM - “CONCESSÃO DE

EXPLORAÇÃO DE UM TERRENO MUNICIPAL PARA A CONSTRUÇÃO E

EXPLORAÇÃO DE COMPLEXO DESPORTIVO INTEGRADO”:

Da DMOSM submetendo proposta de retificação do conteúdo da minuta do

contrato acima mencionado, proposta essa que se anexa.

Torna-se ainda necessário ratificar a decisão do Sr. Presidente de 7 de

março de 2019, sobre prorrogação do prazo para entrega dos documentos

de habilitação em falta, aprovada pelo Sr. Presidente em 07/03/2019.

Gabinete de Apoio aos Órgãos Autárquicos



DMOSM

A Diretora da DMOSM,

-

t
(Eng. Alzira Torres)

026<?_‘7)3/AL

CONCURSO PÚBLICO: CPCOP.1.18.DMOSM

CONCURSO PÚBLICO: CPCOP.1 .1 8.DMOSM
Proposta de retificçp de minuta —

--

PROPOSTA DE RETIFICAÇÃO DO CONTEÚDO DO MINUTA DO CONTRATO

A empresa SUPERA AREEIRO. SA, adjudicatária do procedimento acima identificado, veio no

prazo estipulado para o efeito, apresentar uma reclamação sobre a minuta do contrato aprovada

pelo Órgão Execu:ivo. em 1’O2!2O19.

A reclamação apresentada refere-se

nomeadamente, à parte fnaL onde se

pagará ao Concedente. seja acrescido

De facto, não estando previsto nas

meramente de um lapso. pelo que se

DELIBERAÇÃO:
A
‘3- ‘<‘-e i7-ttvC.

.-_) / /ci—_ —1

Remeta-se ao Sr. Presidente. f Despacho

-( 9 t’Ja--- L.L7

o

jOÇ’den,?

(Dr. F4éardindeCj1achado Rio)

______________

/______________

Contratação: crocecimento CONCESSÃO DE EXPLORAÇÃO DE UM TERRENO MUNICIPAL PARA

CONSTRUÇÃO E EXPLORAÇÃO DE COMPLEXO DESPORTIVO INTEGRADO”

ao conteúdo do n°1 da cláusula 8A da referida minuta,

prevê que ao valo da contrapartida Que O Ccncessionáho

o IVA á taxa legal em vigor

peças do procedimento este acréscimo de IVA, tratou-se

propõe a retificação do conteúdo da minuta do contrato,
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______________________________

Proposta de retificaç.o de minuta

Assim.

onde se é:

Cláusula 3.”

(Contrapartidas)

1.- O Concessionário pogorc ar: Cajicerjente, a tíL IÏD de ccfl’(OparrdcL a

montante de € 1.050. 001,00 (um milhão cinquenta mil e um ouros), acrescido c’e IVA

calculado à taxa lego! em vigor.”

deverá ler-se:

Cláusula 3C

(Contrapartidas)

O Ccncess;cnado cagorá co Concedene. a TITulo de ccnoc?oarticja o

montaoe •ie € LOdO. 001.00 (um mLbão cinquenta m e um euros}.”

Adicionalmente e para assegurar a habilitação necessária do concessionário para a execução da

abra pública que constitui objete da concessão, o adjudicatária pretende contar com a

colaboração da RODIO PORTUGAL, SA, saciedade empreiteira titular de alvará de empreiteiro

de obras públicas emitido pelo IMPIC com o número 7-PUB.

Para efeitos da execução oo contrato, a SUPERA AREEIRO, SA, e a RODIO PORTUGAL] SA,

associaram-se em ccnsárcio exer..o. em regime de responsabi[dade sohdára pass va para com

a Concedente, nas termos do instrumento contratual anexo á presente.

Através daquela forma de agrupamento. as entidades que integrarão o concessionário

responderão, entre si e perante o concedente, solídariamente pelo bom e pontual cumprimento

de todas as obrigações emergentes da contrato de concessão. A chefia do consórcio será

assum!da pelo contraente SUPERA AREEIRO. SA compet.ndo-he. nessa qualidade exercer as

funções internas e externas que contratualmente lhe forem atribuidas. Qualque ateraçáo no
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_________ __________

Proposta de retificação demuta

- -

regime de responsabilidades, bem como da composição ou Hderança dos segundos contraentes,

ou do consõrcio, terá de ser previaniente autorizado, por escrito, pelo concedeote.

Para acomodar tais especificações no título contratual, os «considerandos contratuais» foram

refornuados. fazendo-se idêntica referência ao contrato de ccnsórco na ciáusuia 2 a desta

forma salvaguardando-se os interesses do Município de Braga através do regime solidário de

responsabilidades e proibindo-se a a]teração daquele regime pelas entidades que compõe o

concedente,

Propõe-se. assim, a aprovação da minuta de contrato de concessão com as alterações

de ti fi cac as.

Braga, 19 de março de 2019

DMOSM.

1
(Ana Marfins, Engd Civil)

óc1i9c 3 cc 3

:oçocov.;ricEp;c 57c:4514 E’AGA - feL 253203 HO -fax: 253 211239—
1 ezcj1c-cu*ro,c
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DIREÇÃO MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS MUNICIPAIS

MINUTA / CONTRATO DE CONCESSÃO N.° CPCQP.1.18.DMOSM

‘Concessão de Exploração de um Terreno Municipal para a Construção e Exploração
de Complexo Desportivo Integrado’

ENTRE

Primeiro: MUNICÍPIO DE BRAGA, com sede na -‘raça :M.u”cicai. 17X:435 Baga. pessoa

coe’va n.° 506901173, aqu’ representado por Ricardo Bruno Antunes Machado Rio, no

qualidade de presidente da Câmara Munijoal de Braga, com poderes para obrigar,

doravante identificado por «Concedente));

______-— ________________ ______

E

Segundos: SUPERA AREEIRO, SA, com sede na Avenida de Roma, n.° 26 AA, 1000-266

Lisboa, pessoa coletiva n.° 509822533, matriculada na sob o número......., com

o capital social de € ............. (............euros), aqui representada

por na qualidade de com poderes para obrigar,

e RODIO PORTUGAL, SA, com sede na Aveflida dos Combatentes, n.° 52, Abrunheira,

pessoa coletiva n.° 500273308, matriculada na..........,. sob o número com o

capital social de € euros), aqui representada

par na qualidade de....,, com poderes para obrigar

conforme ............................, agrupadas em consórcia externo, em regime de

responsablioaoe so córo oass:vu, aoravante ider,’icadcs simplesmente por

«Concessionário».

__________________ _______________

Considerando que:_ — -_________________

_______

--

a) nor deiiberaçõo de 26/11/2018, da sua Câmara Municipa., devaamente

a:orzada pela Assemoleia Municpa] na sessão de 14112/2018, a Conceaen’e

pra moveu o concurso púb,icc coro a uCancessão de Exoloração de um

Terreno Municipai para a Construção e Exploração do Complexo Desportivo

Integrado», futuro complexa desportivo Municipal de Braga, par intermédio de

anúncios pubhcados no Diário da República, n.° 11074/2018 de 20/12/2018, e,

em 22/12/2018 no Jornal Oficial da União Europeia, como n,° 2018/S 247-571631:

b) A Câmara Municipal de Braga, no seguimento do Relatório de Avaliação da

Proposta apresentada e da recomendaçãa nele vertida pelo Júri, pela
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DIREÇÃO MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS MUNICIPAIS

deuberação datada de de de 2019, adjudicou à SUPERA AREEIRO, SA,

a concessão, objeto do referenciado procedimento;

c Poro o execução dos trabalhos de consTrução no terreno m.ncioaI, o

adudicatório oretende contar com. a coaoooção da RODIO PORTUGAL, 3k

sociedade empreiteira titular do olvaró de empreifeira de obras públicas

emitido pelo lMPIC com o número 7-PUS;

di Para eecs ao execução oo contrato. a SUPERA AREEIRO, SA. e a RODIO

PORTUGAL, SA, assoc’cram-se em consorc’o externo, em regime de

responsabilidade solidária passivo para com o Concedente, nos termos do

instrumento controtua] anexo ao presente e que dele foz parte integrante para

iodos os efeitos;

e) Os. aqui, segundos outorgantes em consórcio externo respondem, entre si e

perante o concedente, so.idarian-:eote pelo bom e ponrual cumprimeo de

todas os obrigações emergentes do contrato de concessão;

t) A chefio do consórcio é assumida pelo controente SUPERA AREEIRO, SA,

comoeTindo-he. esso cuolidoce, exercer os unções ‘emas e exTernos cue

con:ratjo:m.ente ne forem otriouoos;

g) Qualquor alteração no regime de responsabilidades, bem come da

composição ou liderança dos segundos contraentes, ou de consórcio, terá de

ser previamente autorizado, por escrita, pe.o conceden±e;

h) A minuta do con:roo de concessão foi oprovoao pela oeiberoção ao Câmara

Municipo oe Braga de ... co de 209, fende 5100 rei!fcooo e oprovooo

pelo deliberação do Câmara Municipal de Braga de de de 2019.

i) O Concessionário fica suhordnado às exigêncios de interesse público

-nc’ccdes na concessão, objeto do contrato, e invesido nos r’sces o ela

inerentes, nos termos ao disoosfe no artige L13.° de Códgo dos Centra-os

Públicos, constituindo esse pressuposto o base de equilíbrio controtual definido

pelos, aqui. outorgontes;

______É

celebrado o presente contrato de concessão de obra pública, que se regerá

pelos termos e condições constantes dos artigos seguintes, que os controentes

livremente estipulam e rociprocamente aceitam.________________________

______

Cláusula 1.°

(Objeto do contrato)

1,- A Concedente atribui ao Concessionário, nos termos e poro os efeitos do

disposto no artigo 407.° e seguintes do Código dos Contratos Públicos, a construção e a
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DIREÇÃO MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS MUNICIPAIS

exploração do Complexo Desportivo Integrado, na Rua Luís Soares Borbosa, no

município de Braga, que compreende as prestações principais seguintes:

A construção e exploração de um Comoloxo Desportivo Municipal num lote de área

‘&a ao é476m2, com uma área ae mpcntação cc 3.000m2 e umo cérceo máxima

06 12 metros:

A consvução, no mostmo lote de eceo, de um eraconamomo subtenâneo com

cerca de 150 lugares de osicco’amento:

A apresentação à Câmara Municipal de Braga, para efeitos de contraio prévio e

licenciamento urbanístico, no âmbito da legislação aplicável, do projeto de execução,

compreendendo todas as especialidades, do Complexa Desportiva Municipal de

Braga com piscina, sauna, spa, saias de atividade de grupo, salas de exercício e

musculação;

A execução, durante a prazo de vigência da concessão, da manutenção, limpeza e

bom frjnciaramento ao Comoexo Desoortiva Municipal de Brcgc;

O pagamenfc de todos as aespesos de nveslmentc e exoloaçõc do Complexo

Desportïvo integrado. q..e são aa sua respcnscoildade;

A. securanço da oh-o e do Complexo DescorTivo Mnioipd ae Braga, uma vez ergido

e ao laga de toda a prazo da sua exploração;

2.- Constituem, ainda, prestações devidas pela Concessionário, as demais

obrigações previstas na Cláusula 3.° da Caderno de Encargos, que integro a âmbito do

presente contrato, sem prejuízo das obrigações impostas no artigo 414,’ dc Código das

Contratos Públicos.

Cláusula 2.°

(Âmbito do contrato)

1.- Lazem parte integrante deste contraio, para aém do oresente tlulo

can:rotuai, nos termos cc cáusua 2.’ do Coaemo de Encargos e em conformidade

com o prescrta no n.° 2 do artigo 96.’ do Código dos Contratos Púhiicos:

- Os suprimenfos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos

interessadas em fase pré-contratual e que terem expressamente aceites pela

Concedente na suo condição de entidade adjudicante;

a) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;

h) O Caderno de Encargos;

ci A poposfc cc Concessor brio;

d O con:mto cc consórcEo outo’gado e’ i2 cc mo’çc ao 20;? oelas

etidodos que consituem o concessEonário.
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2.- Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a

prevalência é determinada pela ordem pela qual são ali relacionados.

Cláusula 3.°

(Prazos)

A concessão terá a duração de 40 (quarenta) anos, nos lermos previstas no

cáusula b do Cacerno cc Encargos.

Cláusula 4.°

(Construção)

O projeta de execução será eahorado pelo Concessionário de harmonia

com os etementos ae solução da abra (a proposta funciona, a pronosta aruuitetónca

e a proposta urbanística), nos Termos e condições constantes da proposta do

Concessionário, e obedecerão ao prescrito na Caderno de Encargos e nas diferentes

peças que integram o processo de concurso.

2. A abro será execmada em esTrra conformidade com as orojetos ae

execução &cbcrados nas termos de número anterior.

3.- Em tudo o que respeite à realização das trabalhos de construção necessários

para a realização do objeta da concessão e não especialmente regulados pelo

Caderno de Encargos, obseniar se-á. com as necessárias adaotacões, o regime

orevisto no capítulo do título ll da porte II do Cóo’qo oos Contratos Públicos.

Cláusula 5.°

(Local da obra)

Os Trabalhos cc co’strução, objeto oeste contrato, serão executados na

freguesia a’eSão Vitcr: concelho de Braca. em lote de tecera rnunicipa s’o na Ruo

Luís Soares Barbosa, em local melhor identificado nos documentos que integram o

processo do procedimento de contratação identificado no considerando a).

Cláusula 6.

(Bens afetos à concessao)

ir Sem prejuízo do estabelecido na lei, ficam aetcs à Concessão, nela se

integrando paro as devidas e legais efeitos, independentemente de terem sido ou não

inven:arados, as obras. infraestrutmas e equpamentos que ‘megraõo a Complexo

Dosponivo Mnicipa regrado. oem ccmo ocosauer outros bens tetos à exolomção

e gestão da Concessionário.
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DIREÇÃO MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS MUNICIPAIS

2.- O Concessionário é obrigado o manter todos os equipamentos em perfeitos

condições de segurança, nos termos da legislação aplicável, suportando os encargos

associados a al obrigação.

3.- O Concessionáric é ohr’gado o e000ror um inventário com o re;;’sto da

totalidade do património afeto à Concessão, que aove esfar permanentemento

atualizado e disponível para consulta e fiscalização pelo Concecíente.

Cláusula 7C

(Financiamento)

1.- O Concessionário assume o financiamento do totalidade das prestações

que lhe estõo contratualmente atribuídas, nos termas da cláusula 1 .° da presente

contrato, bem com o do aquisição, instalação e operação de todo o equipamento

necessár’o à exoloração ao Comp cxc Desoortva ‘ntegrndo.

2.- O Concedente não partcipará no investiniento nem aval’zaró o que o

Concessionário venha a contrair para o efeito.

Cláusula 8.°

(Contrapartidas)

1.- O Conoessináro oaqará ao Conceaente. a ‘íiulo ae contraparfdo. o

montante dc € 1050. 001,00 (um milhão cinquenta mil e uni curas).

2.- A contrapartida prevista no número anterior será paga polo Concessionário

ao Concodente nos termos seguintes:

- 30% do valor total com a oorga da preseme conta-o:

- 70% no ato cc levan’amento ao lcerça ae coflstrução do Complexo

Desportivo Integrada.

Cláusula 9,

(Fiscalização da Construção)

1. -- Durante a exec,.ção da construção, a Concedcn.te será represercoda cor

um diretor de fiscalização da obra, salvo nas matérias em que, em virtude da ei ou de

estipulação distinta no Caderno de Encargos ou neste contrato, se estabeleça

diferente mecanismo de representação,

2. - O Canceoente noiticará o Concessionário da ideicaae ao direor de

tscalizaçãc da obra que aesigne caro o scalizaçõo laca, dos trabalhos até à data ao

consiqnaçãa ou da primeira consignação carcial.

3. - O diretor de fiscalização da obra terá poderes de representação da

Concodente em todas as matérias relevantes para a execução dos trabalhos,
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nomeadamente para resolver todas as questões que lhe sejam postas pelo

Concessionário nesse âmbito, exaetuando as matérias de modificação: resolução OU

revocação 00 co»ata cc concessão.

Cláusula 1O.°

(Fiscalização da Exploração)

1.- O Concederte poderá fiscalizar o cumprimento das leis e regulamentos

aplicáveis e, bem assim, das cláusulas do presente contrata, onde quer que o

Concessionác exoiça a sua a:ividade no ân’oiro da exp oração ao Comorexo

Desportivo megrado, poaendo, para tanto, exigi’tne os intormações e os docu”entos

que considerar necessáhos.

2- O pessoal de tiscalização, devidamente identificado e mandatado, dispõe

de livre acesso: no exercido das suas funções, a todas os infraestruturas e

equïpamentos que integram o estabelecimento do concessão e o todas as instalações

do Concessionár o, sen- prej.Jzo do seu requa e no’mal tuncionomento.

3.- ora o”ouadramento do tisca izoçjc. a Concessionóro enviará onuolmonto

o programa poro o ano seguinte de auditorias internas da qualidade, e ombientais e

segurança e as principais não-conformidades detetodas nos auditorias efetuadas

durante esse ano, e respotivas ações conetivas,

Cláusula 11.C

(Modificações subjetivas)

1.- O Concessionário tem por objeto social exclusivo, ao longo de todo o

período de duração do contrato, as atividades que se encontram integrados na

concessão.

2- O exerc’cio, peio Concessiontio, de atividaaes não comoreenoidos no

objeto do n’esenis contrato, cinda que compementares ou acessóas das que

constituem o seu objeto principal, oepenoem de prévia aurorização escrita do

Concedente.

3.- A cessão da posição contratual por parte do Concessionário depende de

autorização orévia escrita por porte do Concedente.

Cláusula 12.°

(Reversão de Bens)

No termo da concessão, revertem gratuito e automaticamente pora o

Concedente todos os bens e direitos que integram a concessão, livres de quaisquer

ánus ou encargos. obr’gando-se o Concessionário, dentro de um prazo ‘ozoáve fixado
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pelo Concedente. a entregá-los cm bom estado de conservação e tuncionamento,

sem prejuízo do normal desgaste do seu uso.

2.-Coso o Concessioná’io não dê cumpnmen+o ao dsoos+o no número anterior.

o Concedente promove a reo[zoção aos trobdhos e cqCsções que seom necessários

à eoosição aos bens aí re’edos correnco os resp&’vos custos peio Concesdo’ário e

podendo ser utili,’odo o caução poro os liquidar no coso de não ocorrer pagamento

voluntário e atempado dos montantes debitados pelo Concedente.

3.- Os bens que integram o estabelecimento da concessão são transferidos

sara a Concederce, nos termos do conlroo de concessão, [vres de quaisquer ánus ou

encargos. no tem3o do prazo de vigênca do controo.

Cláusula 13.°

(Caução)

O Concessionário garante, por caução, o bom e tempestivo cumprimento de

todas as obrigações egais e controuas ne”emes à conceçõo, construção e ga!antia

da obra oue assumo com a ceobração do cor’trato de concessão, em mon’ante

correspondente a 2% do montante correspondente à utilidade económica imediata

do contrata para o Concedente.

Cláusula 14.°

(Seguros)

O Concessioráro apesen-orá ao Concedente as apólces dos seguros

indicados no Cláusula 14.° do Caderno de Encargos, emitidas e que se manterão em

vigor durante a vigência da concessão.

Cláusula 15.°

(Confidencialidade e Proteção de Dados Pessoais)

O Concossonáho obriga-se, durante a vgênca do conrrato e mesmo após

a sua cessação. a não ceder, revelar, uti!izar ou discutir, com quaisquer terceiros, todas

e quaisquer informações e ou elementos que lhe hajam sido confiadas pelo

Concedente ou de que tenha tido conhecimento no âmbito do contrato ou por causa

dcc.

2.- Os daaos pessoas a coe o Concess’onório Lenha acesso ou que lhe sejam

transmhidos pelo Concedente, aa abrigo do contrato, serão tratados em estrVa

abserváncia das regras e normas do Concedente,

3.- O Concessionário compromete-se, designodomente, a não copiar,

reoradnzir adaac’, nicdiftor, alterar, asagar, destruir. dfunr, tronsmlir, dvu’gar ou
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por qualquer outra formo colocar à disposição de terceiros os dados pessoais a que

tenho acesso ou que lhe sejam transmitidos peJo Concedente, ao abrigo do contrato,

som que para tal tenha sido expressomente instruído, por escrito, pelo Concedente.

No caso em que o Conccss’o’tira seio autorizado pelo Cancodee a

subcontratar oJas entidades para a reaiiaçãc da sua p-es:cçãc contratua!... o

mesmo será o Único rosponsóve peio escdho das emorescs s’bccns-atoas, bem

como por toca cac,ação aestas.

5.- O c:ry’cess’ondI-:o cbr’go-se a gaantir que os emp’esas DOí si

suhccntratccas cumphrão o disposro na e’ da roecão oe Úaaos ‘essoa’s (hei n.C

67/98, de 26 de outubro, doravante designada por LPDP), e na demais legislação

aplicável, em particular o Regulamento (EU) 2016/679, do Parlamento Europeu e do

Conselho, de 27 de abril de 2016, devendo +al obrigação constar dos contratos escritos

que celebre com outras entidades por si subcontratadas.

6.- O Concessionário obriga-se, em matéria de tratamento de dados pessoais,

nomeadamente a:

a) Utiliza’ os dados pessoais a que tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos

polo Corcodente única e exclusivamento para efeitos do realização das

prestações comc’eendidas no objeto ao oresonte con”a’o:

b;: Observa’ os termos e condições costonses 005 instrumemos de legciizaçõc

respeitantes aos dados trataaos

c) Momer os dados pessoais estramente contidorcias. cumphndo e

garantindo o curnormento do dever de sgio profssonal roiat’vomente aos

mesmos daoos pessOais:

d) c:umorir quaisquer regras relacionadas com a tratamento de dados

pessoais a aue o Concedente esteja vinculado, desde que tais regras lhe

sejam prevamente comunicados:

e) Pôr em prática as medidas técnicas e de organização necessárias à

proteção das dados pessoais tratados por canta do Concedente contra a

respetiva destruição, acidental ou ilícita, a perda acidental, a alteração, a

difusão ou o acesso não autorizado, bem coma contra qualauor outra

formo de tratamento ilícito dos mesmos dados pessoais:

f) .Frestcr ao Concedete oda a cc.cooraçãc cc que csta careça para

esclarecer qua;uer questão elacionada com o trcar’ento de da’dos

oessoois efetuado ao obriga do contrata e manter o Concedente

norrnado em r&ação ao :‘atamentu ae docas pessoais. obrioonaose a

comun nar de mediato auo!quer situação que possa afe’cr o ‘atomontc

das dados em causa au que de algum modo possa dor origem ao
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incumpriniento das disposições legais em matéria de proteção de dados

pessoais;

g) Assegurar que os seus colaho’odores ccoram ledas as oorigações

preVstos rio contrato.

7.- O’ CorcessEonáio será responsáve Dor nuaquer prejuzo em que o

Concedente venna a incorrer em consequénco do ;rotamero, pai parte da mesmo

e/ou dos seus colaboradores, de dados pessoais em violação das normas legais

aplicáveis e/ou do disposto no contrato.

8- Para efeitos do disposto no número anteriores, entende-se por ‘colaborador”

toda e quaLquer pessoa singular ou coletiva que preste serviços ao Concessionário,

nclunco.desgncaamente. representcnes legais, obalhooores. oresrndores de

serviços, procuradores e consultores, iroependentemente da na’creza e validade do

Vrcio jurídico es2abelecdo entre o Concessionário e o refer’do colaborador.

9.- A obrigacão de siglo prevIsta na presente cláusula mantém-se em vigo”

mesmo após a cessação do presente contrato, independentemente do motivo porque

ocorra.

Cláusula 1 6.a

(Invahdade parcial)

Se alguma das disoosições oeste contato Ver a ser ccnsoerada nulo ou

inválida, tal não afetar-á a vaidade da res’ante clausulado dc mesmo, o qua se

manterá plenamente em vigor.

Cláusula 17.°

(Despesas do contrato e encargos do Concedente)

1.- Todas as despesas do contrata, designadamente os emolumentos devidos

po’ laça do submissão do contrato de concessão à fiscalização Drévia do tribunal de

Con’as. serão da responsabiloade do Concessionário.

2.- Consftuem, ainda. encu”gc do Concessionário as desoesas relativas à

oreslação dc caução o resultantes do oagamento dos prémios dos seguros exigidos.

Cláusula 18.

(Foro competente)

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a

competência do Tribunal Administrativo e Fiscal de Braga, com expressa renúncia a

qualq..er outro.
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Artigo 19.0

(Gestor do contrato)

O Corcedonte designo o seho- Luís Manuel Faria Borges Almeida como

gestor do oosenre contrato, nos termos e oam efeitos do dsposto no artigo 290.’ - A

do Código dos Contratos Púbícos, som prejuízo do disposto no número seguinte.

2.- Fico reservado ao órgão decisor do Concedente a compotêncio paro a

emissão de dedarações negociois e de atos que revistam o natureza de atos

aomns-alivos resp&tcre à interprotação, à vatocce. à execução, modihcaçõo ou

reso:uçõo ao concro.

3.- O Concedente poderá, a todo o tempo e mediante notificação simples

dirigida ao empreiteiro, substituir o gestor do contrato.

Cláusula 20.°

(Comunicações e notificações)

As comunicações e notificações de citas administrativos, jurídicos ou de

qualquer outra natureza feitas durante a vigência da concessão, entre o Concedente

e o Concessionário, devem ser escritos e expedidas por correio eletrónico ou outro

me1o de transmissão escrita e ele:ró’-ica de cocos.

2.- Paro etePos ao disposto no n.° 3 do algo L68ú do Código dos Ccn:ratos

Públicos, os, aqui. outorgontes convencionam as infarmoções de contacto seguintes:

a) Primeiro outorgante e aqui concedente: contratacao.empreitadas@cm

braga.pt. —

_____________ _____ ______ ____

h) Sequnoo outorgante e oa concessonáro’

3.- As co ccoções r&eroos no ‘-úmero anterior considemm-se eteuadas no

data da respetiva expedição,

4. Tratando-se de comunicações efetuadas por telecópia a dota da

notiticação corresponde à data constonte no relatório de transmissão bem-sucedido.

5.- As notiticoções e comunicações nos ermos aos números on:eriores,

efeTuados ooósas E7 noras do occ± de eceção ou em dia não útil nesse mesmo ocol,

presumem-se feitas às 10horas do dia útil segunte.

Cláusula 21.’

(Legislaçõo aplicável)

Em tudo o omisso ‘-o oresente p’ogmma de concurso, obsen’a’-se-á o regime

do Código dos Contratos PóbEicos e restante legisloção ooUcáve].
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Cláusula 22.°

(Vigência)

O pesente contrate entra em vigor a ca’ci da notifcaçãc à Conceae”te co

declaração de corfnrmïdade ou do visto prévo do Nbuno do Contos,

Por ser esta a vontade dos outorgantes, livremente expressa, e depois de lido e achado

conforme, vão eles assinar o presente contrato, feito em feito em duplicado, ficando

um exemplar em poder de cada uma das partes.

Bruga de ae 2019

Pelo Concedente, Pelo Concessionário,

) ( )
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___ ____ ____ _____ _____ _____

--_CPCOP.1.18.DMOSM

DELIBERAÇÃO:

Remeta-se ao Sr. Presidente. Despacho: -

#‘4
O Presidente.

A diretora da D1OSM

A1za To’res Dr Ricardo Br nLnes Machacc R.o)

.
CONCURSO PUBLICO: CPCORtI&DMOSM

CONCESSÃO DE OBRAS PJBL;CAS: CONCESSÃO DE EXPLORAÇÃO DE UM TERRENO MUNICIPAL

PARA CONSTRUÇÃO E EXPLORAÇÃO DE COMPLEXO DESPORTIVO INTEGRADO’.

DECISÃO SOBRE PRORROGAÇÃO DO PRAZO PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS

DE HABILITAÇÃO EM FALTA.

1.- Introdução e identificação:

Identificação do procedimento: Concurso Público para a ‘CONCESSÃO DE EXPLORAÇÃO DE UM

TERRENO MUNICIPAL PARA CONSTRUÇÃO E EXPLORAÇÃO DE COMPLEXO DESPORTIVO

ÍNTEGRA DO”.

Identificação do órgão competente para a decisão de contratar: Câmara Municipal de Braga, no uso de

competência própria, de acordo com o disposto no artigo 18.0 e 29.° do Decreto-Lei n.° 197/99, de 8 de

Junho, mediante autorização da Assembleia Municïpal, nos termos do artigo 25.° n.° 1, alínea p) da Lei n.°

75/2013 de 12 de Setembro.

Prazo de execução: 480 dias

Identificação do Júri: Membros efetivos:

João Correia (Presidente)

Gaspar Silva (Substitj o Presidente nas suas ausências e/ou impedimentos)

Ana Matns
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- CPCOP.1.18.DMOSM i
Membros suplentes:

Alzira Torres

Valéria Borges

Por decisão da Câmara Municipal de Braga. tomada na reunião de 26/11/2018. mediante autorização

da Assembleia Municipal, datada de 14/12/20180 dono da obra, na qualidade de entidade adjudicante.

promoveu o procedimento por Concurso Público: CPCOP.1.18.DMOSM, em conformidade com a

alínea a) do artigo 19°: n.° 1 e 2 do artigo 35°. artigo 38°, artigos 130.° a 148° e artigos 407.° a 428.°

todos do Código dos Con:ratos Públicos.

II.- Pedido de prorrogação de prazo para apresentação dos documentos de habilitação em falta:

Na sequência da adjudicação aprovada pela Câmara Municipal de Braga. na reunião de 11/02/2019,

foi noticada, em 14102/2019. a empresa adjudicatária. SUPERA AREEIRO. SA.. para a aoresentação.

no prazo de 6 dias úteis. dos documentos de habihtação solicitados na cláusula 21a do Programa de

Concurso.

A empresa SUPERA AREEIRO, SA apresentou dentro do prazo estabelecido para o efeito, os

documentos solicitados. No entanto, dado que a empresa apresentou documento comprovativo da

titularidade de alvará, emitido pelo IMPIC, referente a obras particulares e considerando que. o contrato

de concessão de obras públicas é um contrato administrativo, cuja formação deve ser precedida de

procedimento de contratação pública, aplicando-se as regras previstas no Código dos Contratos

Públicos, foi notificada a empresa para apresentar o alvará de obras púbHcas emitido pelo IMPIC.

concedendo-lhe para o efeito um prazo de 5 dias úteis.

A empresa veio, em 04/03/2019 (data limite para apresentar os documentos de habilitação em falta).

solicitar uma prorrogação do prazo para o efeito, por 10 dias úteis. não obstante estar a envidar todos

os esforços no sentido de garantir a sua apresentação no mais curto prazo possive

III.- Recomendação ao órgão decisor:

Propõe-se a aprovação do pedido apresentado pela empresa adjudicatária, que se anexa, e da

consequente prorrogação do prazo por 10 dias úteis.

06 de março de 2019

DMOSM,

(Ana Madins. Eng.a Civil)
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PROCEDINI FNI() N.’ 11074/21)18

CONTRATO CPCOP.I.18.DMOSM “CONCESSÃO DE EXPLORAÇÃO DE UM
TERRENO MUNICIPAL PARA CONSTRUÇÃO E EXPLORAÇÃO DE
COMPLEXO DESPORTIVO INTEGRADO”

Á CÂMARA MUNICIPAL DE BRAGA

João Paulo de Almeida Rainha Perry da Câmara, número de documento de identificação
181117983, com morada em Avenida de Roma n°26 AA, 1000-266 Lisboa, na qualidade
de representante legal de Supera Areeiro, S.A., com número de identificação fiscal NIPC
509822533, e sede em Avenida de Roma n°26 AA. 1000-266 Lisboa, adjudicatária no
procedimento n.° 11074/2018, relativo à “Concessão de exploração de um terreno
municipal para construção e exploração de Complexo Desportivo Integrado” em
Braga. vem na sequência da notificação do Relaório elaborado por GESDATA, no
passado dia 25 de fevereiro, relativo à habilitação do adjudicatário, informar e requerer o
seguinte,

1. De acordo com o n.° 3 da Cláusula 21Y do Programa de Procedimento, o
adjudicatário, para além dos documentos de habilitação, deve apresentar através da
plataforma eletrónica. até ao 6.° dia após notificação de adjudicação, “a tirzdciriclack
de Alvará de Construção entitido pelo hisiiruto Público cio Mobiliário e da
Construção, LP. (‘JMPIC, iP que revele a ijinhiridade das habilitações adeqitack&v
e necessárias à execução das prestações objeto do contraio a celebrar”.

2. Ora, tendo em consideração que o objeto do contrato a celebrar na sequência do
• procedimento aqui em causa é a concessão de exploração de um terreno para

constrço e exploração de Complexo Desportivo Integrado, entendeu a
Ãdjudicatda que a referida Cláusula se referia ao Alvará de Empreiteiro de Obras
Particulares, emitido pelo IMPIC, IP, enquanto habilitação adequada e necessária à
execução daquele objeto.

3. Acontece que, aquando da notificação da adjudicação, a ora Adjudicatária foi
confrontada com a informação de que. afinal, esta teria de remeter documento
demonstrativo da titularidade de Alvará de Construção de empreiteiro de obras
públicas, facto que não consta, pelo menos de forma clara, do programa de
procedimento.

4. Face ao exposto, a ora Adjudicatária encontra-se a envidar todos os esforços para, no
mais curto prazo possível, possa remeter aquele a demonstração da titularidade do
referido Alvará, seja demonstrando a sua titularidade por si ou por pane de uma
empresa do Grupo no qual se integra, seja por parte de um subempreiteiro contratado,

“COIPLENO I)ESPORTIVO I%TEG RAPO DE BRAGA”.
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conforme possibilidade já antecipada no V. Relatório, nos termos do qual ‘permitese ao adjudicatário a possibilidade de recorrer a subenipreiteiros. apresentando osrespe!ii’os alvarás ou certificados para suprir autorizações em frUta dele pYpI’iO.acompanhados de declaraçiies de COmprOmisSos daqueles aíravéç das quais secomprometem incondicionalmenw a executor os wabcilhos correspondentes àsrespelivas habilitações tios termos (cft. À’. 03 do artigo 3. °da Panaria 3 l1OI 7. de
11 de dezembro e artigo 383.0 do Código dos Contratos Públicos)”.

5. No entanto, e não podendo. neste momento, garantir a apresentação do documentoem causa dentro do prazo estabelecido para o efeito na Cláusula 21 •a do Programa deProcedimento, na medida em que, apenas foi confrontada com a sua necessidade, jácom o prazo para o efeito em curso, não pode deixar de solicitar uma prorrogação doprazo de forma a impedir a caducidade da adjudicação, até porque a Adjudicatáriareúne, efetivamente, todas as condições necessárias para a execução do contrato acelebrar.

Face ao exposto. tendo a Adjudicatária apenas sido confrontada com a necessidade destedocumento agora, e não obstante esteja a envidar todos os esforços no sentido de garantira sua apresentação no mais curto prazo possível, mas antecipando como não sendopossível fazê-lo dentro do prazo estipulado para o efeito, vem pelo presente, nos termose para os efeitos do previsto no artigo 86.°13 do CCP, requerer que lhe seja concedido umprazo adicional de 1 O dias para a apresentação do referido documento,

Em Lisboa, a 1 de março de 2019.

.
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